
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando a locação, montagem,
manutenção e  desmontagem de sistema de sonorização e iluminação para palco;  montagem de palco
próprio  da  Administração;  locação  de  piso  para  palco  e  de  gradil  de  proteção,  com  suas  respectivas
montagem, manutenção e desmontagem, para atender as necessidades da Autarquia Distrito Estadual de
Fernando de Noronha-PE, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste
Termo de Referência.

1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:

                                                                   

Itens/
Lotes

Código
E-Fisco Descrição Unid. Qtde

 1 270431-5

SERVIÇO  DE  INSTALAÇÃO  E  MONTAGEM  DE
ESTRUTURAS PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS –
DO  TIPO  SONORIZAÇÃO  E  ILUMINAÇÃO  DE
PALCO, MÉDIO PORTE.

DIÁRIAS 4

2 498999-6

SERVIÇO  DE  INSTALAÇÃO  E  MONTAGEM  DE
ESTRUTURAS PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS –
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ESTRUTURA
METÁLICA PARA PALCO.

DIÁRIAS 4

3 374099-4
LOCAÇÃO  DE  MATERIAL,  EQUIPAMENTO  E
ESPAÇO  EM  GERAL  –  DO TIPO  GRADIL,  COM
MONTAGEM E DESMONTAGEM.

DIÁRIAS 4

4 374085-4

LOCAÇÃO DE MATERIAL, EQUIPAMENTO E 
ESPAÇO EM GERAL – DO TIPO PISO PARA 
PALCO EM COMPENSADO – COM MONTAGEM 
E DESMONTAGEM.

DIÁRIAS 4

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art.
75, II, da Lei Federal nº 14.133/21, que autoriza a contratação direta que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de serviços em geral e compras. O valor foi atualizado pelo Decreto
11.871/2023, para R$ 59.906,02(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a
despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos
idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta
unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se
o pleno atendimento dos requisitos legais.

2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 



A  presente  contratação  se  dará  em  função  da  necessidade  de  locação,  montagem,  manutenção  e
desmontagem dos equipamentos de som, iluminação, piso de palco e gradil de proteção, além da montagem,
manutenção e desmontagem de palco próprio da Administração, com medidas 11 m x 10 m, para a realização
dos festejos  de carnaval  2024(  10.02.24  a  13.02.24),  a  fim de atender  a  Autarquia  Distrito  Estadual  de
Fernando de Noronha-PE, uma vez que é tradição do nosso estado celebrar o Carnaval com festas e eventos
culturais.

2.3 DO QUANTITATIVO ESTIMADO

Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos de acordo com avaliação sobre
os itens suficientes para atender a demanda que será estruturada nos dias de festa. Foram considerados
eventos  de  mesmo porte  realizados  em outras  datas  importantes,  com estimativa  de mesmo público  e
alcance.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1   DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS/DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1.1  Além da descrição apresentada no quadro do item 1 deste Termo de Referência, para a prestação dos
serviços, deve-se observar as seguintes especificações:

3.1.2  Sonorização:  Sistema P.A LS áudio com 08 LineArray tendo assim 04 por lado e quatro sub/graves com
potencia de 1.500w RMS, Console Digital LS9 Yamaha com expansão para 48 canais, notebook reprodutor de áudio
(pen drive ou internet), Sistema de AC, SideFill Ativo com 01 sub 18’ e uma caixa acústica médio grave por lado, 01
subgrave 15’ para bateria , corpo de bateria TAMA, sistema powerplay de 08 pontos com fio, 08 fones AKG, 03
pares  de  monitores  ativos  e  passivos,  Amplificador  Valvulado  Fender  750watts,  sistema de amplificação para
contrabaixo Harkie Sistem, cabeamento completo, 25 pedestais, 20 direct box, 02 sistemas de microfones sem fio,
microfones de bateria, microfones dinâmicos padrão de captação cardióide, hipercardióide ou supercardióide para
captação de voz e instrumentos; 

3.1.3  Iluminação:  Console  digital  de  iluminação  Grand  MA,  08  Refletores  bicolores  COB,  08  Ribaltas  P5,  10
Movinghead 9R 270w, 01 maquina de fumaça 3.000 watts, sistema de distribuição de energia;

3.1.4 Cabeamento:  É de inteira responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todo o cabeamento
necessário para o perfeito funcionamento dos equipamentos;

3.1.5 Pessoal de Logística e Montagem: É de responsabilidade da empresa contratada, o fornecimento de material
humano qualificado, a fim de suprir as necessidades de montagem e desmontagem de todos os equipamentos em
cena. É também de sua inteira responsabilidade o transporte de todo o equipamento até o local determinado e
consequente retirada dos mesmos;

3.1.6 As especificações quanto ao sistema de som e iluminação têm esses parâmetros, em razão de experiências
anteriores com a realização de eventos do mesmo porte, além de levar em consideração a estrutura própria de
palco da Administração, que será utilizada na festa, bem como a expectativa de público e a área onde vai ser
realizado o evento;

3.1.7 Montagem da estrutura de palco próprio da Administração, nas seguintes dimensões: 11 m x 10 m, com
altura regulável;

3.1.8 Locação, montagem e desmontagem de piso 6 m x 5 m, com passarela avançada de 2 m x 4 m, em placas
praticáveis 2 m x 1 m, em pés com 0,6 m de altura;



3.1.9 Locação, montagem e desmontagem de 40 metros de gradil  tubular guarda-corpo para toda a frente do
palco;

3.2 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.2.1  Os serviços de montagem, manutenção e desmontagem dos equipamentos acima citados, necessários à
prestação dos trabalhos e realização dos shows artísticos, serão prestados na Praça da Mãezinha, na área central
da ilha, próximo ao Palácio  de São Miguel, sede da Administração. 

3.2.2 A programação artística com os shows será feita nos seguintes dias e horários:

sábado(10.02.24) – início: 18h; término: 01h(do dia 11.02.24);
domingo(11.02.24) – início: 18h; término: 01h(do dia 12.02.24);
segunda(12.02.24) – início: 18h; término: 01h(do dia 13.02.24);
terça(13.02.24) – início: 15h; término: 01h(do dia 14.02.24);

3.2.3 O início da execução contratual deve se dar no prazo máximo de 02 dias, contados a partir da assinatura do
contrato.

3.2.4  A  empresa contratada deverá  entregar  os  equipamentos  instalados  com 24h  (vinte  e  quatro)  horas  de
antecedência da utilização dos mesmos, ou seja, solicita-se que o equipamento seja instalado com antecedência
de 24h(vinte e quatro) horas antes do evento começar, sob a supervisão de um técnico da ATDEFN, para minimizar
qualquer tipo de imprevisto, exceto nos casos de prévia orientação diferente por parte da contratante.

3.2.5 A licitante vencedora deverá efetuar as montagens, locações e desmontagens de acordo com a solicitação da
ATDEFN, em qualquer horário e dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados.

3.2.6 A desmontagem dos equipamentos deverá ser realizada de 01(um) até 03(três) dias após o término do
evento, no máximo, dependendo das ferramentas utilizadas para a prestação de serviços, não cabendo à ATDEFN
arcar com qualquer despesa relativa a danos, desaparecimento, roubo ou furto dos equipamentos, materiais e
ferramentas.

3.2.7 Durante  todo o período de realização de eventos,  a empresa contratada deverá disponibilizar  no local:
equipe técnica portando as devidas ferramentas, fardamento, EPI e materiais necessários à realização do serviço
para solucionar todo e qualquer problema que possa surgir. 

3.2.8 Todo material, equipamentos e mão de obra utilizados na realização dos serviços serão de responsabilidade
da empresa contratada.

3.2.9  A  CONTRATADA  ficará  obrigada  a  substituir,  arcando  com  as  despesas  decorrentes,  as  estruturas,
equipamentos,  materiais  ou  serviços  que  vier  a  ser  recusado  por  apresentarem  alterações,  deteriorações,
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento convocatório, sem que isso
acarrete qualquer ônus para ATDEFN ou importe em aplicação das sanções previstas na legislação vigente e no
Edital. 

4.  DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº
123/2006

4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.1.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária  própria,
prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:



Fonte: 0753;

Unidade Orçamentária: 00309;

Elemento de Despesa: 610600 / 610601;

Atividade (Programa de Trabalho): 0450.

4.1.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão a conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento
no início de cada exercício financeiro, nos termos do art. 105, caput da Lei nº 14.133/21.

4.2.  JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, as contratações com
base no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 deverão ser realizadas preferencialmente com microempresas e
empresas de pequeno porte (EM/EPP).

5. PROPOSTA

5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

As  propostas  deverão  ter  validade  de,  no  mínimo,  60  (sessenta)  dias,  contados  da  data  da  sua
apresentação, independente de declaração da empresa.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1  HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no 
caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através 
de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.

6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade 
Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. Considerando-se o 
proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco.

6.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
– CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução 
Administrativa nº 1.470/2011 do TST.

6.2.5. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


6.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.3.1    Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso 
exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão 
emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação 
concedido ou homologado em juízo.

7.   DO CONTRATO

7.1    A contratação será efetivada por meio de Nota de Empenho acompanhada de autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

7.2   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.2.1 É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, em 
especial:

I - Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o desenvolvimento 
dos trabalhos;

II - Expedir ordem de serviço para o início da execução do CONTRATO, com a antecedência prevista no Termo 
de Referência ou, em sua ausência, observando prazo razoável para adoção das medidas iniciais a cargo da 
CONTRATADA;

III - Comunicar, por escrito, à  CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do ‘  
serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam corrigidos, no todo ou em parte, às suas expensas;

IV – Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal especialmente designado para este 
fim;

        IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal especialmente designado para este     

fim;  

V - Indicar, formalmente, o gestor do CONTRATO para acompanhamento da execução contratual, utilizando-
se dos procedimentos de acompanhamento da execução dos serviços,  conforme previsto no Termo de  
Referência e neste instrumento;

VI -  Encaminhar  à  CONTRATADA  os  relatórios  de  acompanhamento  da  execução  dos  serviços,  
devidamente  elaborados  e  assinados  pelo  fiscal  do  CONTRATO,  com  os  registros  de  eventuais  falhas  
verificadas e das medidas corretivas necessárias;

VII - Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas 
condições e nos prazos estabelecidos.

VIII -   Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando houver 
controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado.

IX. Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO;

X -Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais;

XI - Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento,  admitida  a  
prorrogação  motivada  desse  prazo  por  igual  período,  decisão  explícita  sobre  todas  as  solicitações  e  
reclamações relacionadas à execução  do  presente  CONTRATO,  ressalvados  os  requerimentos  



manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse  para  a  boa  

execução do ajuste.

XII - Responder a eventuais pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e aos pedidos 
de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a 
partir da instrução completa do requerimento.

XIII -  Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.

7.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.3.1 Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO e respectivos anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
em especial:

I - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, na quantidade, qualidade e tecnologia demandadas, de acordo com as 
especificações indicadas no Termo de Referência; 

II - Cumprir o cronograma de execução do CONTRATO;

III - Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, 
os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;

IV - Submeter, por escrito, para análise e aprovação prévia da CONTRATANTE, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do TR, do memorial descritivo ou instrumento congênere;

V - Designar preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução contratual, o 
qual deverá disponibilizar endereço de e-mail válido e número de telefone móvel que permita contato imediato 
com o fiscal do CONTRATO de forma permanente;

VI - Substituir o preposto designado se houver recusa motivada da CONTRATANTE quanto à anterior indicação; 

VII - Atender às determinações regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade superior, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às solicitações e reclamações formuladas;

VIII - Relatar ao fiscal do CONTRATO, por escrito, toda e qualquer ocorrência anormal afeta à prestação dos 
serviços;

IX - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração no Contrato Social 
ou no endereço comercial;

X - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do CONTRATO;

XI - Comprovar, conforme o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado pelo fiscal, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social1 ou para aprendiz2, 
durante toda a vigência do CONTRATO, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

1.

2



XII - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste CONTRATO, com habilitação e 
conhecimento adequados;

XIII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre;

XIV -  Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do CONTRATO, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

XV - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

XVI - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do 
CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE;  

XVII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do CONTRATO e cumprir a 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;

XVIII - Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, 
inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;

XIX - Realizar, conforme previsto no Termo de Referência, a transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos da CONTRATANTE;

8.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1.1  A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a CONTRATADA
fornecer  todas  as  informações  solicitadas  no  prazo  máximo  de  02  (dois)  dias  úteis  após  o  recebimento  da
solicitação.

8.1.2  As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas
no Decreto Estadual nº 51.651/2021.

8.1.3  A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de ordem de serviço, sem prejuízo de
outros meios disponíveis. 

8.1.4  A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: 
Av.  Av. Rio Capibaribe, 147, São José, Recife-PE. CEP: 50.020-080.

9.  DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

9.1.   O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste 
termo de referência, se a contratada estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO – CADFOR.



9.2. O pagamento deverá ser efetuado à Contratada, em até 30 (trinta) dias corridos, à vista de termo de 
recebimento definitivo dos bens ou de recibo, conforme o caso, acompanhado da apresentação de Nota Fiscal / 
fatura discriminativa, devidamente atestada pelo servidor competente.

9.3.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica 
convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pela Contratante entre o prazo referido no item 
anterior e o correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula:

         EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela a ser paga

I = Índice de atualização financeira. Assim apurado: I = (TX/100)

365

TX = Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA

9.4.  A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da 
ocorrência.

9.5.  Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, cuja situação junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado 
de Pernambuco esteja irregular e enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade.

9.6.  A Contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato.

9.7. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a 
correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

10.  DAS SANÇÕES

10.1.  Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o PROPONENTE e o 
CONTRATADO que:

10.1.1  Der causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2  Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3  Der causa à inexecução total do contrato;

10.1.4  Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;

10.1.5  Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;



10.1.6  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado;

10.1.8  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa ou a execução do contrato;

10.1.9  Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

10.1.12  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;

10.1.13  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.1.14  O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta contratação direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

II. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

III. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do CADFOR-
PE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

10.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

10.2.1  A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.2.2  As peculiaridades do caso concreto;

10.2.3  As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.2.4  Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2.5  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

10.3  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente.

10.4 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.



10.5  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10.6  Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
(Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente para apuração da conduta típica em questão.

10.7  Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP,
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015.

                      Recife, 15 de janeiro de 2023.

                _____________________________
                            Rafael Camilo da Silva

                      Gerente de Turismo e Cultura
                                      Matrícula: 31720

                                                                 ____________________________
                           André Luiz Portela Simão

                                     Superintendente de Turismo, Cultura e Esportes
                                     Matrícula: 28088
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